	[image: image1.png]



	OEA/SEC.GRAL

ODI/doc.11/07 Add.7
Noviembre 27, 2007

Original: Textual




BRASIL
DESIGNAÇÃO DE AUTORIDADES CENTRAIS SOB AS CONVENÇÕES DE DIREITO INTERNACIONAL DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADOS AMERICANOS
(Documento preparado pelo Escritório de Direito Internacional)
 Brasil: 

Designação de Autoridades Centrais sob as Convenções da OEA

-- Sumário --

3I. Introdução


3II. Formulário da OEA


4III. Direito Internacional Privado


5IV. Direito Internacional Público


5V. Designação de Autoridades Centrais


6ANEXO I: Formulário OEA


8ANEXO II: Tabela de Direito Internacional Privado


10ANEXO III: Tabela de Direito Internacional Público




Brasil: 

Designação de Autoridades Centrais sob as Convenções da OEA

Escritório de Direito Internacional

Novembro de 2007

I. Introdução

A cooperação jurídica/judicial e a assistência legal mútua, imprescindíveis para a operação ideal do marco jurídico Interamericano, se baseiam na designação de Autoridades Centrais pelos Estados partes de Convenções Interamericanas sobre a matéria. O Brasil, parte de onze Convenções Interamericanas em matéria de cooperação, não completou a designação de todas as Autoridades Centrais sob esses instrumentos. Por este motivo, o presente documento solicita gentilmente a designação conforme os termos destacados nas seções III e IV. 

Para melhor auxiliar os usuários do sistema Interamericano, a Secretaria Geral da OEA introduz, por meio deste documento, um novo Formulário para a Designação de Autoridades Centrais, que tem como objetivo criar um sistema uniforme para a coleta e publicação da informação de contato dos escritórios governamentais e indivíduos designados. Para tanto, se requere o emprego do formulário para as designações presentes e futuras. Por outro lado, em um esforço para padronizar toda a informação corrente e futura para todo Estado parte, este documento também solicita a utilização do formulário para a atualização de todas as designações anteriores. 

A seção II deste documento descreve o novo formulário da OEA, constante do Anexo I. A seção III descreve as Convenções de direito internacional privado das quais o Brasil é parte, as Autoridades Centrais que designou no âmbito de tais Convenções, bem como as Convenções em que não designou nenhuma Autoridade Central. A seção IV descreve tais temas, entretanto com foco direcionado às Convenções de direito internacional público. A seção V, por sua vez, solicita a designação de Autoridades Centrais para todas as Convenções.

II. Formulário da OEA

Todo marco internacional eficiente em matéria de cooperação jurídica/judicial e assistência mútua legal requer que a informação sobre as Autoridades Centrais seja confiável e fácil de utilizar. Os tratados Interamericanos somente requerem que a Secretaria receba, salvaguarde e publique a informação sobre Autoridades Centrais, em conformidade com a informação fornecida pelos Estados parte das Convenções da OEA; não requerem que proporcione um sistema para a designação e atualização de tal informação. Consequentemente, os Estados parte das Convenções da OEA não tem recebido orientação ou apoio sobre a maneira como devem designar Autoridade Central de modo uniforme, completo e atualizado. Portanto, dita informação se encontra frequentemente incompleta ou desatualizada. Em alguns casos extremos, não foi feita designação alguma. 
O uso e a apresentação do Formulário da OEA para a Designação de Autoridades Centrais (anexado a este documento), criará um sistema uniforme para toda indicação relevante, baseado em informação padronizada, completa e fácil de se utilizar. O Formulário, quando propriamente preenchido e remetido ao Escritório de Direito Internacional da OEA (Departamento de Assuntos Legais Internacionais) para armazenamento e publicação, corrigirá as deficiências do sistema atual e criará uma rede ampla e atualizada de Autoridades Centrais na região, criando assim uma infraestrutura que poderá comunicar-se de maneira eficaz entre si e com todos os usuários do sistema Interamericano. 

Em conformidade com o ANEXO I, cada Estado deverá preencher um formulário por cada instrumento interamericano do qual é parte e apresentá-lo, via nota verbal de sua Missão Permanente, ao Escritório de Direito Internacional. O Formulário, que apresenta instruções completas para seu uso, é subdividido em duas partes: uma obrigatória, solicitando a informação  permanente das Autoridades Centrais; e a outra opcional, solicitando informações sobre autoridades locais (se aplicável), e a designação de uma pessoa para contato. 

III. Direito Internacional Privado

O Brasil atualmente é parte dos seguintes sete instrumentos de direito internacional privado em matéria de cooperação: 

· Convenção  Interamericana Sobre Cartas Rogatórias (B-36)
· Protocolo Adicional à Convenção Interamericana Sobre Cartas Rogatórias (B-46)
· Convenção Interamericana Sobre Prova e Informação Acerca do Direito Estrangeiro (B-43)
· Convenção Interamericana Sobre Arbitragem Comercial Internacional (B-35)
· Convenção Interamericana Sobre Tráfico Internacional de Menores (B-57)

· Convenção Interamericana Sobre Restituição Internacional de Menores (B-53)
· Convenção Interamericana Sobre Obrigação Alimentar (B-54) 
O Brasil designou Autoridade Central para os seguintes cinco instrumentos de direito internacional privado: 

· Convenção  Interamericana Sobre Cartas Rogatórias (B-36): Ministério da Justiça

· Protocolo Adicional à Convenção  Interamericana Sobre Cartas Rogatorias (B-46): Ministério da Justiça

· Convenção  Interamericana Sobre Prova e Informação Acerca do Direito Estrangeiro (B-43): Ministério da Justiça

· Convenção Interamericana Sobre Trafico Internacional de Menores (B-57): Ministério da Justiça

· Convenção  Interamericana Sobre Obrigação Alimentar (B-54): Ministério da Justiça

O Brasil não designou Autoridade Central para cada uma das seguintes duas Convenções de direito internacional privado: 

· Convenção Interamericana Sobre Arbitragem Comercial Internacional (B-35)
· Convenção  Interamericana Sobre Restituição Internacional de Menores (B-53)
Para maiores informações sobre o status de assinaturas, ratificações, adesões e designações de Autoridades Centrais pelo Brasil sob instrumentos de direito internacional privado, favor remeter-se às tabelas detalhadas contidas no ANEXO II.

IV. Direito Internacional Público

O Brasil atualmente é parte das seguintes três Convenções de direito internacional público em matéria de cooperação:

· Convenção Interamericana Contra a Corrupção (B-58)
· Convenção Interamericana Contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (A-63) 
· Convenção Interamericana Sobre o Cumprimento de Sentenças Penais no Exterior (A-57) 
O Brasil designou Autoridade Central para as seguintes duas Convenções de direito internacional público: 

· Convenção Interamericana Contra a Corrupção (B-58): Ministério da Justiça 
· Convenção Interamericana Sobre o Cumprimento de Sentenças Penais no Exterior (A-57): Ministerio da Justiça - Secretaria Nacional de Justiça do Brasil

O Brasil não designou Autoridade Central para a seguinte Convenção de direito internacional público: 

· Convenção Interamericana Contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (A-63)
Para maiores informações sobre o status de assinaturas, ratificações, adesões e designações de Autoridades Centrais pelo Brasil sob instrumentos de direito internacional público, favor remeter-se às tabelas detalhadas contidas no ANEXO III.

V. Designação de Autoridades Centrais

Tendo em vista o presente documento, se solicita respeitosamente ao governo do Brasil que designe Autoridade Central para cada uma das seguintes Convenções de direito internacional privado, relativas à seção III acima:

· Convenção Interamericana Sobre Arbitragem Comercial Internacional (B-35)
· Convenção Interamericana Sobre Restituição Internacional de Menores (B-53)
O Brasil também é solicitado a designar uma Autoridade Central sob a seguinte Convenção de direito internacional público, em conformidade com a seção IV acima: 

· Convenção  Interamericana Contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (A-63)
Finalmente, também se solicita ao governo do Brasil que atualize as informações prestadas com relação às Autoridades Centrais constantes dos ANEXOS II e III abaixo. Todos os tipos de designações devem ser efetuadas mediante o emprego do Formulário da OEA contido no ANEXO I, utilizando-se um Formulário para cada Convenção. 

ANEXO I
FORMULÁRIO DA OEA PARA A DESIGNAÇÃO DE AUTORIDADE CENTRAL

I. INFORMAÇÃO OBRIGATÓRIA
A.  DESIGNAÇÃO DE AUTORIDADE CENTRAL

	CONVENÇÃO INTERAMERICANA (S):

	ENTIDADE/ ÓRGÃO NACIONAL:

	DEPARTAMENTO/ESCRITÓRIO:

	TELEFONE:
	
	

	ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA:
	CIDADE:

	ESTADO:
	CÓDIGO POSTAL:
	PAÍS:


II. INFORMAÇÃO OPCIONAL
A. INFORMAÇÃO INSTITUCIONAL
	WEBSITE:
	EMAIL PERMANENTE:
	NÚMERO DE FAX:


B. PESSOAS PARA CONTATAR
	SOBRENOME (S):
	PRIMEIRO NOME:
	NOME DO MEIO:
	SUFIXO:

	ENDEREÇCO PARA CORRESPONDÊNCIA:
	CIDADE:

	ESTADO:
	CÓDIGO POSTAL:
	PAÍS:

	EMAIL:
	TELEFONE :

	LÍNGUAS DE COMUNICAçãO:


C. INFORMAÇÃO ADICIONAL
1. DESIGNAÇÃO DE AUTORIDADES CENTRAIS ESTADUAIS/LOCAIS 

	ENTIDADE/ ÓRGÃO ESTADUAL/LOCAL:

	DEPARTAMENTO:

	TELEFONE:
	EMAIL:
	

	ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA:
	CIDADE:

	ESTADO:
	CÓDIGO POSTAL:
	PAÍS:

	PESSOA A CONTATAR:


2. OUTRA INFORMAÇÃO RELEVANTE:
	


[NOTA: Por favor, preencha o Formulário cuidadosamente. Erros e omissões podem produzir importantes consequências legais]

INSTRUÇÕES:

FORMULÁRIO DA OEA PARA A DESIGNAÇÃO DE AUTORIDADE CENTRAL

	I. INFORMAÇÃO OBRIGATÓRIA
Linha I.A. – Designação de Autoridade Central

Convenção Interamericana: Inclua o nome da Convenção de Direito Internacional sob a qual se está designando a Autoridade Central. No caso de uma Autoridade Central ser designada para mais de uma Convenção, os nomes de cada uma das Convenções devem ser incluídos.  

Órgão/Entidade Nacional: Inclua o nome do órgão ou ministério nacional que cumprirá o papel de Autoridade Central, sendo responsável pela assistência e cooperação internacional quanto a respectiva Convenção. 

Departamento/Escritório: Inclua o nome da subdivisão do Órgão/Entidade Nacional responsável pela assistência e cooperação internacional.

Endereço: Inclua o endereço completo. 
II. INFORMAÇÃO OPCIONAL

Linha II.A. – Informação Institucional:

Website: Se disponível, inclua a página na internet do órgão/entidade e/ou departamento relevante. 

Email permanente: Inclua o email designado exclusivamente para a Autoridade Central. Este email deve ser exclusivo do escritório ou departamento e deve ser checado pelo(s) indivíduo(s) designado(s) para esta tarefa. Entretanto, tal email não deve ser o de um individuo específico.
Linha II.B. – Pessoa a contatar:

Se disponível, inclua o nome e informação de contato do oficial governamental responsável pela cooperação e assistência internacional sob as respectivas Convenções, que possa ser contatado no órgão /entidade nacional.
Linha II.C. – Informação Adicional:

Órgão/entidade estadual/local: Inclua o nome dos órgãos e entidades que possam existir em um sistema de governo federalista e que cumpram o papel de uma Autoridade Central no âmbito local. Nestes casos, o Estado deve especificar a jurisdição e o território abrangidos por cada designação. 

Outra informação: Inclua qualquer informação adicional que possa ser necessária ou útil para os usuários das respectivas Convenções ou instrumentos.
	APRESENTAÇÃO:

● Uma vez completo, o presente formulário deve ser remetido ao Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Legais Internacionais da Secretaria Geral da Organização dos Estados Americanos, por meio de uma nota verbal da Missão Permanente junto a OEA.
● Nota: Autoridades Centrais múltiplas sob uma única Convenção. Nos casos em que os Estados desejem designar mais de uma Autoridade Central para uma única Convenção, a designação de cada Autoridade Central se realizará por meio da apresentação de uma nova cópia do formulário, apresentado da maneira anteriormente mencionada. 



ANEXO II

Tabela 1 – Status das Autoridades Centrais para as Convenções de Direito Internacional Privado

	Convenção
	Status da Autoridade Central

	Convenção Interamericana Sobre Cartas Rogatórias 

	Ministério da Justiça 


	Protocolo Adicional à Convenção Interamericana Sobre Cartas Rogatórias 

	Ministério da Justiça


	Convenção Interamericana Sobre Prova e Informação Acerca do Direito Estrangeiro 

	Ministério da Justiça 


	Convenção Interamericana Sobre Obtenção de Provas no Exterior 

	Assinou mas não ratificou

	Protocolo Adicional à Convenção Interamericana Sobre Obtenção de Provas no Exterior 

	Assinou mas não ratificou

	Convenção Interamericana sobre Arbitragem Comercial Internacional 

	Não designou A.C.

	Convenção Interamericana Sobre Tráfico Internacional de Menores 

	Ministério da Justiça 


	Convenção Interamericana Sobre Restituição Internacional de Menores 

	Não designou A.C.

	Convenção Interamericana Sobre Obrigação Alimentar 

	Ministério da Justiça 



ANEXO III

Tabela 2 – Status das Autoridades Centrais para as Convenções de Direito Internacional Público

	Convenção
	Status da Autoridade Central

	Convenção Interamericana Sobre Assistencia Mútua en Matéria Penal 

	Assinou mas não ratificou

	Convenção Interamericana Contra a Corrupção 

	Ministério da Justiça


	Convenção Interamericana Contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos 

	Não designou A.C.

	Convenção Interamericana Sobre o Cumprimento de Sentenças Penais no Exterior 

	Ministério da Justiça - Secretaria Nacional de Justiça do Brasil 



Organización de los Estados Americanos


Secretaría General


Organization of American States


General Secretariat











� “(Prestação de informações conforme o Artigo 4) 


O Governo do Brasil designou o Ministério da Justiça como autoridade central competente para receber e distribuir cartas rogatórias, para os efeitos da Convenção.”


� “Designação de Autoridade Central: (26 de janeiro de 2007)


Em 26 de janeiro de 2007, o Brasil designou o Ministério da Justiça como autoridade central para o Protocolo Adicional a Convenção Interamericana sobre Cartas Rogatórias: 


Esplanada dos Ministérios, bl. T, 4 andar, sl. 424, 70000-900, Brasilia, DF, + 55 (61) 3429-8900”


� “Designação de Autoridade Central ((26 de janeiro de 2007)


Em 26 de janeiro de 2007, o Brasil designou o Ministério da Justiça como autoridade central para a Convenção Interamericana sobre Prova e Informação Acerca do Direito Estrangeiro: 


Esplanada dos Ministérios, bl. T, 4 andar, sl. 424, 70000-900, Brasilia, DF, + 55 (61) 3429-8900”


� “Designação de Autoridade Central: (26 de janeiro de 2007) 


Em 26 de janeiro de 2007, o Brasil designou o Ministério da Justiça como autoridade central para a Convenção Interamericana Sobre Tráfico Internacional de Menores: 


Esplanada dos Ministérios, bl. T, 4 andar, sl. 424, 70000-900, Brasilia, DF, + 55 (61) 3429-8900”


� “Designação de Autoridade Central: (26 de janeiro de 2007) 


Em 26 de janeiro de 2007, o Brasil designou o Ministério da Justiça como autoridade central para a Convenção Interamericana Sobre Obrigação Alimentar: 


Esplanada dos Ministérios, bl. T, 4 andar, sl. 424, 70000-900, Brasilia, DF, + 55 (61) 3429-8900”


� “Em 26 de janeiro de 2007, o Brasil designou o Ministério da Justiça do Brasil como autoridade central para assistencia e cooperação internacional, nos termos do artigo XVIII Convenção Interamericana Contra a a Corrupção”


� “Designação de Autoridade Central, 26 de abril de 2001.


Secretaria Nacional de Justiça do Brasil - Ministério da Justiça


Esplanada dos Ministerios, Bloco T – 4. Andar, sal 424�700-900 Brasilia, DF.- Brasil Telefone: (55 61) 429-3145/3394 Telefax (55 61) 226-5023”
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